MOÇÃO AO FORPLAD
A Regional Sudeste do Fórum de Pro-Reitores de Planejamento e Administração das IFES, reunido em Uberlândia nos dias 23 e 24 de outubro, decidiram apresentar ao FORPLAD uma moção sobre problemas relacionados ao processo de terceirização que vem ocorrendo sistematicamente nas universidades.

Neste sentido, desejamos de forma sucinta apresentar problemas considerados recorrentes, dos quais somos co-responsáveis:
· Muitas das dificuldades decorrem da falta de preparo dos próprios servidores, inclusive fiscais de contratos, com relação a direitos e deveres da contratada.

· Muitas instituições deixam de analisar as planilhas de formação de custos apresentadas nas licitações por falta de pessoal qualificado (contador) com curso de análise de planilhas vinculadas à IN-2 de 2008, do MPOG/SLTI e suas alterações, o que faz com que as unidades contratantes sejam prejudicadas financeiramente nas suas contratações.

· Nem sempre os fiscais e gestores de contratos conhecem as convenções coletivas das principais categorias de profissionais contratados, impedindo o correto acompanhamento da observância dos direitos dos trabalhadores terceirizados diante das contratadas.
· Os processos licitatórios não têm sido suficientemente competentes para garantir que as empresas contratadas sejam, de fato, as melhor preparadas para assumir as responsabilidades contratuais (por exemplo: nem mesmo os quadros dirigentes de várias empresas são conhecedores da legislação pertinente a contratações públicas).

· Em geral, a administração superior das IFES, apenas tardiamente toma conhecimento de problemas trabalhistas dos terceirizados (atrasos no pagamento dos salários, atrasos no fornecimento de vale alimentação e vale transporte, não compensação de horas-extras na forma de folgas ou pagamentos, não pagamento de adicionais de insalubridade e de periculosidade, não pagamento de férias, e diversos outros). Evidentemente, as empresas recebem das IFES tudo o que consta da planilha, porém não fazem os repasses devidos aos funcionários.

· Ocorrem problemas de assédio moral junto aos funcionários terceirizados por parte das contratadas, ao procurar fragilizá-los com ameaças de demissão. 

· A qualidade dos serviços prestados deixa a desejar em muitos casos em decorrência de processos de seleção e recrutamento deficitários. Soma-se a isso uma grande falta de treinamento adequado dos funcionários para trabalhar nas IFES.

Aproveita-se a oportunidade para mencionar alguns problemas, também recorrentes, relacionados a terceirização para execução de obras de construção civil:

· O número de aditamentos de prazos de execução é considerado muito alto. 

· Tais aditamentos são decorrentes de vários problemas: falta de mão-de-obra especializada numa economia aquecida, falta de material de construção, erros de projetos (muitas vezes os projetos complementares são contratados fora das universidades), alterações do projeto contratado, falta de quadros suficientes para fiscalização.

· Ocorre das empreiteiras atrasarem uma determinada obra enquanto negociam um reajuste em outra que se acha também em execução.
· Demora no recebimento provisório de obras.

Assim sendo, pode-se concluir que muitos dos problemas mencionados são de responsabilidade das próprias IFES. Entretanto, não há como deixar de responsabilizar também as empresa, lembrando que a legislação é deficiente no que diz respeito às penalidades por não cumprimento contratual. 

Finalmente, de uma maneira geral, não se verifica nem nas empresas prestadoras de serviços, nem nas empreiteiras de obras, um reconhecimento de que estão trabalhando para o país, considerando que as IFES gerenciam recursos públicos. Neste sentido, caberia um processo educativo junto ao setor empresarial capaz de promover responsabilidades de cidadania, desenhado especificamente para empresas que prestam serviços para instituições públicas.

Uberlândia, 29 de outubro de 2012.
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